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Questão 1 

Administração pública patrimonialista, própria dos Estados absolutistas europeus do 
século XVIII, o aparelho do Estado é a extensão do próprio poder do governante e os seus 
funcionários são considerados como membros da nobreza. O patrimônio do Estado 
confunde-se com o patrimônio do soberano e os cargos são tidos como prebendas 
(ocupações rendosas e de pouco trabalho). A corrupção e o nepotismo são inerentes a esse 
tipo de administração. 
 
A administração pública burocrática surge para combater a corrupção e o nepotismo do 
modelo anterior. São princípios inerentes a este tipo de administração a impessoalidade, o 
formalismo, a hierarquia funcional, a ideia de carreira pública e a profissionalização do 
servidor, consubstanciando a ideia de poder racional legal. Os controles administrativos 
funcionam previamente, para evitar a corrupção. Existe uma desconfiança prévia dos 
administradores públicos e dos cidadãos que procuram o Estado com seus pleitos. São 
sempre necessários, por esta razão, controles rígidos em todos os processos, como na 
admissão de pessoal, nas contratações do Poder Público e no atendimento às 
necessidades da população. 
 
A administração pública gerencial apresenta-se como solução para estes problemas da 
burocracia. Prioriza-se a eficiência da Administração, o aumento da qualidade dos serviços 
e a redução dos custos. Busca-se desenvolver uma cultura gerencial nas organizações, 
com ênfase nos resultados, e aumentar a governança do Estado, isto é, a sua capacidade 
de gerenciar com efetividade e eficiência. O cidadão passa a ser visto com outros olhos, 
tornando-se peça essencial para o correto desempenho da atividade pública, por ser 
considerado seu principal beneficiário, o cliente dos serviços prestados pelo Estado. Aceita-
se, portanto, uma maior participação da sociedade civil na prestação de serviços que não 
sejam exclusivos de Estado. Em resumo, a administração pública gerencial é um modelo 
normativo pós-burocrático para a estruturação e a gestão da administração pública baseado 
em valores de eficiência, eficácia e competitividade. 
 

Questão 2 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA  
Constitui-se dos órgãos integrantes da estrutura administrativa da Presidência da República 
e dos Ministérios. 
São centros de competência instituídos para o desempenho de funções estatais, através de 
seus agentes, não possui patrimônio; estão inseridos na estrutura de uma pessoa jurídica; 
na esfera federal estão submetidos à supervisão ministerial (ao Ministro de Estado); e, 
alguns têm capacidade jurídica, processual, para defesa de suas prerrogativas funcionais. 
 
ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 
Constituída de entidades com personalidade jurídica e compreende as empresas públicas e 
as sociedades de economia mista, que integram a Administração por relação de vinculação 
e cooperação, como: as Autarquias, Fundações Públicas, e Sociedade de Economia Mista. 
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Suas características: personalidade jurídica; criação autorizada por Lei; patrimônio próprio; 
capacidade de auto-administração ou autonomia própria; sujeitos ao controle pelo Estado; 
não tem liberdade para modificação ou fixação de seus próprios fins; e, tem auto-gestão 
financeira etc.  
 

Questão 3 

Princípio da Legalidade 
Referido como um dos sustentáculos da concepção de Estado de Direito e do próprio 
regime jurídico-administrativo, o princípio da legalidade vem definido no inciso II do art. 5.º 
da Constituição Federal quando nele se faz declarar que: 
"ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei". 
Na dimensão dada pela própria indisponibilidade dos interesses públicos, diz-se que o 
administrador, em cumprimento ao princípio da legalidade, "só pode atuar nos termos 
estabelecidos pela lei". Temos, pois, que, enquanto no mundo privado se coloca como 
apropriada a afirmação de que o que não é proibido é permitido, no mundo público assume-
se como verdadeira a ideia de que a Administração só pode fazer o que a lei 
antecipadamente autoriza. 
  
Princípio da Impessoalidade 
O princípio ou regra da impessoalidade da Administração Pública pode ser definido como 
aquele que determina que os atos realizados pela Administração Pública, ou por ela 
delegados, devam ser sempre imputados ao ente ou órgão em nome do qual se realiza, e 
ainda destinados genericamente à coletividade, sem consideração, para fins de 
privilegiamento ou da imposição de situações restritivas, das características pessoais 
daqueles a quem porventura se dirija. Em síntese, os atos e provimentos administrativos 
são imputáveis não ao funcionário que os pratica, mas ao órgão ou entidade administrativa 
em nome do qual age o funcionário. 
 
Princípio da Moralidade  
Ao administrador público brasileiro não bastará cumprir os estritos termos da lei. Tem-se por 
necessário que seus atos estejam verdadeiramente adequados à moralidade administrativa, 
ou seja, a padrões éticos de conduta que orientem e balizem sua realização. Se assim não 
for, inexoravelmente, haverão de ser considerados não apenas como imorais, mas também 
como inválidos para todos os fins de direito. 
 "Entende-se por princípio da moralidade aquele que determina que os atos da 
Administração Pública devam estar inteiramente conformados aos padrões éticos 
dominantes na sociedade para a gestão dos bens e interesses públicos, sob pena de 
invalidade jurídica".  
 
Princípio da Publicidade 
Um Estado como o brasileiro, que, por disposição expressa de sua Constituição, afirma que 
todo poder nele constituído "emana do povo" (art. 1.º, parágrafo único, da CF), não pode 
ocultar daqueles em nome do qual esse mesmo poder é exercido informações e atos 
relativos à gestão da res publica e as próprias linhas de direcionamento governamental. É 
por isso que se estabelece como imposição jurídica para os agentes administrativos em 
geral, o dever de publicidade para todos os seus atos. 
"Entende-se princípio da publicidade aquele que exige, nas formas admitidas em Direito, e 
dentro dos limites constitucionalmente estabelecidos, a obrigatória divulgação dos atos da 
Administração Pública, com o objetivo de permitir seu conhecimento e controle pelos órgãos 
estatais competentes e por toda a sociedade".  
 
Princípio da Eficiência 
"Dever de eficiência é o que se impõe a todo agente público de realizar suas atribuições 
com presteza, perfeição e rendimento funcional. É o mais moderno princípio da função 
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administrativa, que já não se contenta em ser desempenhada apenas com legalidade, 
exigindo resultados positivos para o serviço público e satisfatório atendimento das 
necessidades da comunidade e de seus membros". 
"Ser eficiente, portanto, exige primeiro da Administração Pública o aproveitamento máximo 
de tudo aquilo que a coletividade possui, em todos os níveis, ao longo da realização de 
suas atividades. Significa racionalidade e aproveitamento máximo das potencialidades 
existentes. Mas não só. Em seu sentido jurídico, a expressão também deve abarcar a ideia 
de eficácia da prestação, ou de resultados da atividade realizada. Uma atuação estatal só 
será juridicamente eficiente quando seu resultado quantitativo e qualitativo for satisfatório, 
levando-se em conta o universo possível de atendimento das necessidades existentes e os 
meios disponíveis". 
 

Questão 4 

Objetivos oficiais são os propósitos gerais da organização tal como são descritos em 
relatórios, nas declarações públicas feitas por dirigentes e nos pronunciamentos das 
autoridades. 
 
Objetivos operacionais -                                                                
                                                                    . Os objetivos 
operacionais estão relacionados com os interesses ou fins específicos de um grupo 
particular na organização                          , aquele responsável pela tarefa mais 
crítica da organização num dado momento de seu desenvolvimento tecnológico. Os 
objetivos operacionais são os objetivos desse grupo dominante. Refletem, assim, os 
imperativos da tarefa circunstancialmente mais importante. 
 

Questão 5 

i) planejamento e controle de pacientes ou grupos de pacientes - preocupa-se com os 
processos usados para facilitar as atividades do dia-a-dia do hospital, como programação 
de horários de consultas de pacientes e exames, que precisam ser executadas para o 
funcionamento relativo ao grupo de pacientes.  
E, tem o objetivo de verificar se a programação de pacientes do dia está alinhada com as 
exigências dos serviços e recursos destinados ao grupo de pacientes. Alguns recursos 
poderão ser usados somente para um grupo de pacientes e outros recursos poderão ser 
compartilhados entre as especialidades e, portanto, entre grupos diferentes de pacientes. 
 
ii) planejamento e controle de recursos - tem por objetivos a verificação da 
disponibilidade na quantidade e tempo necessário de recursos para diferentes grupos de 
pacientes. Leva em conta a disponibilidade do especialista, como recurso comum para um 
grupo de pacientes e a possibilidade de compartilhamento de recursos para grupos 
diferentes de pacientes. As decisões são baseadas numa detalhada previsão do fluxo de 
pacientes e/ou especialidades.  

 


